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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PREFEITURA MUNICIPAL DE CARAZINHO

Carazjnho. 17 de setembro de 2018.
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Excelentissimo Senhor,

Ver. Márcio Luiz Hoppen,

Presidente da Câmara Municipal de Vereadores

Encaminha Projeto de Lei Complementar nO010/18

Senhor Presidente:

Pelo presente encaminhamos a essa Egrégia Casa o Projeto de Lei

Complementar nO 010/18, desta data, que Revoga o inciso IV do Art. 135 da Lei

Complementar nO11012006,para apreciação sob Regime de Urgência.

Exposição de Motivos:

O encaminhamento do projeto de lei ora sugerido justifica.se no sentido de

que o inciso IV do Art, 135 da Lei Compiemenlar nO110/2006 prevê a nào inCidência de

ISSQN sobre as receitas de prestação de serviços do SUS, fator que não se sustenta

com o advindo da Lei Complementar nO 157/2016, bem como, não há previsâo

semelhante na lei Complementar nO116/2003.

Encaminhamos cópia do Oficio Cl nO 140/2018 oriundo da Unidade

Central de Controle Interno, solicitando a revogação do dispositivo em questão.

Alooo;o"m"lo. ~

Fernando Sanl'Anna de Moraes
Prefeito em exerclcio
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PROJETO DE LEI COMPLEMENTA.R N° 010, DE 17 OE SETEMBRO DE 2018.

Revoga o inciso IV do Art. 135 da Lei
Complementar nO11012006.

Art. i" Fica revogado o inciso IV do Art. 135 da Lei Complementar nO
110/2006, que Aprova o Código Tributário do Municipio de Carazinho.

Art. 2. Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito, 17 de setembro de 2018.

Fernando Sant'Anna de Moraes
Prefeito em exercício
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DecUnidade Central de Controle Intemo

Para: Secretaria da Fazenda e Arrecadaçào

Sr. Adroaldo De Carli
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CarilZinho, 5 de julh" tie 2U1~
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A Unidade (entra] de Controle Interno realizou veriticaçàD Ú'l'

adeqwwi5es ef",luadas pela municipalidade no que refere-se as aherações trazida.;; peia L~:
Complementar n" 157 de 29 tie de:tembro de 2016 relacionadas ao Imp0510 Sobre Serl'i,Q' ~=
Qualquer Xalureza, principalmente no que I'('fere-se a alíquota mínima de 1%, a inclu>Jt1 ::

"U!TOSilens com" ,erviços passin'b de cobrança pelo eme municipal. modificação na redaçk

CI: 140/2018

de ~uhiten", bem como o re'ipl:ito ao princípio tributário da anterioridade

Para qu~ ~urtam d~itos a pHrtir de 2018. as alterações kgi,lati\J.;

flec~ssítam ser realizadas amda no ano de 2017. impreterivelmente atá a data de 02 de ourJbw

Je 2017, telldo em vi~ta que tai~ alterações devem obediência aos princípios tributarios ctn

alllerioriJade e atlterimidactc nonagesimal.

O principio da amenoridad~ \'eda a 'Obran\'3 d" tributos no m~",:l'

exercíCIO financeiro em que haja ~idll publicada a lei quc o~ instituiu o" a\lm~::t.'.

(anterioridade anual), bem como ames de decorridos noventa dias da data em que hajll'i,[e

publi~a a lei que os inSl\tuiu ou aumC11trlu(no\cmeilll).

Ohser..-amos que a publicaçào de lei deu-se respeitandv o princTw

trir.UHiriosupracitado. \'eificou.se que a meSma OCOrreut'm 19 de sl.tembro de 2017. sendo .'

Lei C()mpiememar n° 211 que produziu ef~ilOs a p<mir do primeiro dia do e\~ríci(\

sub""'quellle ao de sua publicação.

No que refere-se a inclusão e alteração de novos itens verificamos que

a lei wmpJemelllar municipal llItroduziu alguma, moditicações na lisla de serviços. sendo o,

itm;: 1.03, 1.04. 1.09.6.06.7.16,11.02,13.05.14.05. 14.14, 1601. 1602. 17.25. 250:.
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pela LTCCl, solicitamos apenas a \'.mlícaçào <.Inque dispoe O art.135 do Códido lribuwrlC\

\lunicipal que pre~'ê a nào incidência sobre as receitas de prestacilo de servico ao SUS. falC'T

que em primeira análise náo se sustenta com o ad\indo da Lei Complementar n' 157/:CIJH'_

bcm como não ha previsão semelhante na lei Cornplemcmar n~ 116/2003 e 'lU" pode ger~.

alo de improbidade, neslc senlido solicitamos análise c retomo á UCCI. ate a data de :CS.:k

julho.

Lemhramos que e considerada nula a lei ou alo de município que ~àr

respt"ite as disposições m"neinnadil-'. fat<ITque dc\c ser objeto de pcrman~'tlte analise rei.

gestor público.

Sem mais para o momemo.

Atcn.iosameolc,

/ " 11 . .d111~W1vAw,<1i)
tardia de Quudro!
M.lr~1SM
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